







mestrando  em  Teoria  do  Estado  e Direito
Constitucional  da  PUC-RJ,    Professor  da
EMERJ e do curso Praetorium.
1)  INTRODUÇÃO
O  presente  estudo  busca  analisar  os  efeitos  da
constitucionalização  do  direito  privado,  notadamente  a  aplicação
direta  dos  princípios  constitucionais  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade nas  relações  privadas.
O  fenômeno da  constitucionalização do ordenamento  jurídi-
co1 , após o reconhecimento da força normativa da Constituição, gera
a necessidade de interpretação da legislação em conformidade com












É  justamente no direito  privado que o  sobredito  fenômeno  é
percebido com maior intensidade pelo fato de a constitucionalização




papel  unificador  do  sistema  jurídico  e  o Código Civil  perde  a  sua
posição de  centralidade nas  relações privadas.4
Saliente-se,  ainda,  que  o  reconhecimento  da  normatividade





res  existenciais  no direito  civil  em oposição aos  valores  exclusiva-
mente  patrimoniais.7
Pode-se afirmar, em síntese, que a constitucionalização do di-
reito  privado, mais  que  a  previsão  expressa  de  alguns  institutos
civilísticos no texto da Constituição (v.g., família e propriedade), acar-
reta a releitura deste ramo do direito com base nos princípios cons-




















da  pessoa  humana.8  A grande dicotomia do ordenamento jurídico
entre  o  direito  público  e  o  privado  encontra-se  hoje,  portanto,
relativizada.9
Aliás,  o  professor  Sérvulo  Corrêa  constata  atualmente  a
privatização do Direito Público e a publicização do Direito Priva-
do.10   Realmente, esse fenômeno parece estar em pleno desenvol-
vimento  no  Brasil,  podendo  ser  citados  como  exemplos  de
privatização do direito público a existência de entidades integran-
tes da Administração Pública Indireta revestidas de formas jurídicas
privadas  (sociedades  de  economia mista  e  empresas  públicas);  a
delegação de serviços públicos à entidades privadas; a criação das






























A  larga utilização de  cláusulas  gerais  (ou  abertas)  pelo  novo
Código Civil facilita, sem dúvida alguma, a aplicação dos princípios
constitucionais  nas  relações  privadas, mormente  no momento  da
aplicação do direito ao caso concreto. Mas é importante frisar que o
ingresso dos  princípios  constitucionais  e  dos  direitos  fundamentais
nas  relações  tradicionalmente privadas não  vai  ocorrer  apenas nas
denominadas cláusulas gerais e sim em todas as normas do direito
privado.13
  Em  conseqüência  à  constitucionalização  do  direito  civil,  à
aplicação direta  dos  direitos  fundamentais  nas  relações  privadas  e
ao texto aberto do novo Código Civil, ganha relevo a análise da apli-
cação  dos  princípios  constitucionais  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade nas  relações  predominantemente  privadas.
2)  PRINCÍPIOS DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONA-
LIDADE:  ORIGEM,  EVOLUÇÃO  E  COMPREENSÃO








of the land da Magna Carta de 121514 , o princípio desenvolveu-se
no direito  norte-americano  através  da  evolução  jurisprudencial  da
cláusula  do  devido  processo  legal,  consagrada  nas  emendas  5ª  e
14ª da Constituição dos Estados Unidos.
Inicialmente,  o  devido processo  legal  possuía  caráter  estrita-








nal,  o  devido  processo  legal  processual  (procedural due process
of law) expandiu seus domínios ao processo civil e ao processo ad-
ministrativo.
A  interpretação  jurisprudencial  evolutiva do devido processo
legal  substantivo  (substantive due process of law)  passa  por  três
fases distintas no direito norte-americano.15  Em primeiro lugar, o pres-
tígio da dimensão substantiva da cláusula do devido processo legal
ocorre  no  final  do  século XIX  com a  denominada Lochner Era.  A
Suprema Corte americana,  impregnada pelos ventos  liberais da au-
sência de intervenção do Poder Público nas questões econômicas e


















tre  liberdades  econômicas  e  não  econômicas  (liberdades  pessoais)
no caso United States v. Carolene Products.  Enquanto na análise de















do Direito Administrativo,  notadamente  no  direito  de  polícia,  o




Em verdade,  o  princípio  da  proporcionalidade18  desenvolve-















































referência  à  proporcionalidade  e  à  razoabilidade  como princípios
encontra-se  consagrada pela  jurisprudência brasileira.  Isso não  im-
pede,  no  entanto,  que  se  discuta  a  correção  técnica dessa prática.

















Humberto  Ávila,  entretanto,  afirma  que  o  dever  de





Segundo este  ilustre  autor, o  dever de proporcionalidade  refere-se
ao exame abstrato dos bens  jurídicos  envolvidos.  Por outro  lado, o
princípio da  razoabilidade diz  respeito à possibilidade de aplicação
























Dentre  as  várias  acepções da  razoabilidade, Humberto Ávila
destaca  a  eqüidade  (exigência  de  harmonização  da  norma  geral









trabalho  foi  no  sentido  de  se  denominar  a proporcionalidade  e  a





sidade  de  análise  das  condições  individuais  e  concretas  dos  bens
jurídicos envolvidos para se concluir pela constitucionalidade ou não
da norma jurídica.
















nimo da proporcionalidade),  notadamente na  análise  da utilização
correta da discricionariedade administrativa e da constitucionalidade
das leis e atos normativos.30
Antes mesmo da Constituição  de  1988,  a  jurisprudência  do
Supremo  Tribunal  Federal,  transplantando  a  doutrina  francesa  do
desvio  de  poder  (détournement de pouvoir)  do Direito Adminis-
trativo  para  o Direito Constitucional,  utilizou-se  da  razoabilidade,
ainda  que  freqüentemente  de  forma  implícita,  na  análise  da





tro dos  limites   que o tornem compatível com a  liberdade de
trabalho, comércio e da  indústria e com o direito de proprie-






das  condições  de  capacidade  para  o  exercício  de  determinada
profissão. Neste julgamento, o Ministro Rodrigues Alckmin averbou:
Ainda no  tocante  a  essas  condições  de  capacidade,  não  as
pode estabelecer o legislador ordinário, em seu poder de polí-











e  atos  normativos.33  Todavia, a explicitação do princípio somente
ocorreu  no  julgamento  da  ADI  nº  855-2  em  que  se  discutia  a





gem de  botijões  entregues  ou  recebidos  para  substituição  à




e  razoabilidade  das  leis  restritivas  de  direitos:  plausibilidade
jurídica da argumentação que aconselha a suspensão cautelar
da lei  impugnada, a fim de evitar danos irreparáveis à econo-
mia  do  setor,  no  caso  de  vir  a  declarar-se  a
inconstitucionalidade.  Liminar  deferida.35
Infere-se  da  análise  das  decisões  da  nossa  Suprema Corte
que  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  são
utilizados com caráter de fungibilidade, especialmente como cri-




























protegem os  direitos  da  criança:  patrimoniais  (herança,  alimentos
etc), o princípio da paternidade real (direito à identidade) e a digni-















servação  da  dignidade  humana,  da  intimidade,  da
intangibilidade  do  corpo  humano,  do  império  da  lei  e  da




indispensável  à  feitura  do  exame DNA. A  recusa  resolve-se
no  plano  jurídico-instrumental,  consideradas  a  dogmática,  a
doutrina  e  a  jurisprudência,  no que  voltadas  ao deslinde das
questões ligadas à prova dos fatos.37
No voto  do Ministro Marco Aurélio,  relator  para  o  acórdão,
verifica-se que o fundamento para a decisão foi o princípio da lega-




Nos  votos  divergentes,  notadamente  do Ministro  Francisco




















dade,  não  admitiu  a  realização  compulsória  do  exame de DNA39.






çar  o mesmo  resultado,  qual  seja,  o  exame de DNA pelo  próprio
autor da ação. O Min. Sepúlveda Pertence utilizou-se expressamen-
te  do  princípio  da  proporcionalidade  como parâmetro  da  decisão
judicial, considerando-o de fundamental importância para o deslinde
constitucional  da  colisão  de  direitos  fundamentais.  Em  verdade,
como haveria no caso em comento meio menos restritivo de direi-
tos  fundamentais para se saber quem seria o verdadeiro pai da cri-
ança,  a  compulsoriedade  da  realização  do DNA  esbarrava  no
subprincípio da necessidade.
Como visto, há uma tendência hoje de aplicação dos direitos





titucionais  constituem  limites  à  liberdade  de  contratar. Não pode,










HABEAS CORPUS.  Prisão  civil.  Alienação  fiduciária  em  ga-
rantia. Princípio constitucional da dignidade da pessoa huma-
































julgamentos  citados,  fato  é  que  neles  se  percebe  a  realização  de
verdadeira  ponderação  entre  os  princípios  constitucionais  envolvi-
dos  nas  lides  entre  particulares,  pautada  pelo  princípio  da
proporcionalidade.41
5) O  PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE  E A ANÁLISE  JUDICIAL
DAS  CLÁUSULAS  ABERTAS DO NOVO CÓDIGO CIVIL
As cláusulas abertas ou conceitos jurídicos indeterminados, por
não  possuírem um  alcance  preciso,  abstratamente  delimitado,  re-
presentam  um  campo  fértil  para  aplicação  do  princípio  da
razoabilidade.
É  certo,  todavia,  que  a  incerteza  do  conceito  jurídico
indeterminado não significa uma total imprecisão do seu conteúdo.
Existe  um conteúdo mínimo  indiscutível,  o  qual  compreende uma
zona de certeza positiva, em que todos concordariam com a aplica-
ção sugerida, e uma zona de certeza negativa, na qual não haveria
discussão  da  sua  não-aplicação.42  O problema reside na zona de
incerteza,  onde  existirá  um campo  significativo43  possível para o
conceito fluido.
A  concretização do  conceito  jurídico  indeterminado ou,  em
outras  palavras,  a  delimitação do  seu  conteúdo no  caso  concreto,










Em  suma: muitas  vezes    exatamente  porque  o  conceito  é
fluído  é  impossível contestar a possibilidade de conviverem
intelecções diferentes, sem que, por  isto, uma delas  tenha de
ser  havida  como  incorreta,  desde que quaisquer  delas  sejam
igualmente  razoáveis.44
Em conseqüência, o controle jurisdicional dos atos emanados




cação  ao  caso  concreto. O  conteúdo da  cláusula  geral  da  boa-fé,
por  exemplo,  vai  depender,  não  raro,  das  peculiaridades  do  caso




derantemente  consagrar  a  idéia  de  justiça  ou,  em outras  palavras,
tem por  finalidade  trazer para o  fenômeno  jurídico aquilo que  foi
denominado  válvula  para  exigências  ético-sociais.46




as decisões dos  tribunais  superiores  funcionariam como  importante















que não  existe  uma  solução previamente  estabelecida.48  A Consti-
tuição  aberta49  e os conceitos abertos não são compatíveis com





Neste  sentido,  posiciona-se Daniel  Sarmento:





tas  técnicas  são de  grande utilidade,  oxigenando a  jurisdição
constitucional e lhe conferindo o dinamismo e a ductibilidade



















































Não  se  pode  olvidar  que  os  princípios  desempenham papel
fundamental nas Constituições contemporâneas,  irradiando os  seus
efeitos sobre todo o ordenamento jurídico.
O Direito Civil  e  os  demais  ramos  do Direito  encontram-se
constitucionalizados, o que sugere uma releitura dos seus institutos
a partir das normas constitucionais.
A  aplicação direta  dos  princípios  constitucionais  às  relações
privadas  e  a  abertura  textual  do  novo Código Civil,  dentre  outros
fenômenos, demonstram a  importância da aplicação dos princípios
constitucionais  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade  na
concretização da norma  jurídica.
Ademais, as peculiaridades do caso concreto e os valores en-










Além disso,  a  recente  introdução da  súmula  vinculante  pela
Emenda Constitucional  nº  45/04,  que  acrescentou o  art.  103-A  ao
texto da Constituição da República,  representa  um  importante  ins-







contemporânea,  posfácio  ao  livro  da  professora MARGARIDA MARIA  LACOMBE  CAMARGO, Hermenêutica  e
Argumentação: uma contribuição ao estudo do direito, 3ª edição, Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 293.
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Finalmente,  resta  evidente  que  os  princípios  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade  não  estão  circunscritos  ao
campo de atuação do Poder Público. A  relativização da dicotomia
público-privado  na  era  do pós-positivismo57   abre  o  caminho,  até
então  negado,  para  aplicação dos  referidos  princípios  constitucio-
nais ao campo tradicionalmente afeto ao direito privado.58
   O Código Civil, como visto, deixou de ser a Constituição do
direito  privado  para,  ao  lado  dos  demais  ordenamentos  setoriais,
buscar  o  seu  fundamento na Constituição da República. O caráter
preponderantemente  patrimonial  das  relações  privadas  de  outrora
cede  lugar para valores não-patrimoniais  fundamentados no princí-
pio da dignidade da pessoa humana.
57 Expressão utilizada por PAULO BONAVIDES para representar a terceira fase da juridicidade dos princípios (as duas
primeiras seriam, respectivamente, a jusnaturalista e a positivista) em que se acentua a hegemonia axiológica dos
princípios, convertidos em pedestal normativo sobre o qual se assenta todo o edifício jurídico dos novos sistemas
constitucionais. BONAVIDES, PAULO. Curso de Direito Constitucional, cit.,  p. 264.
58  Neste sentido é a afirmativa de JOSÉ RICARDO CUNHA: Ainda nessa linha, a proporcionalidade não é apenas um
parâmetro para o Poder Público, mas, igualmente, para o indivíduo na sua vida privada que deve procurar conduzir-
se e manter suas relações jurídicas dentro do que é razoavelmente esperado. Todas as categorias jurídicas de direito
privado, tais como contrato e propriedade, também são crivadas pela exigência de proporcionalidade, até porque
não há como se entender o direito na sua complexidade mantendo dicotomias do tipo direito público e direito
privado. CUNHA, JOSÉ RICARDO. A Justiça diante da Lei na razão jurídica contemporânea, in Perspectivas atuais
da Filosofia do Direito, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 383.
